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Resumo: Pouco se tem examinado o processo concessionário de nossos títulos nobi-

liárquicos, daí provindo equívocos de toda ordem. O artigo estuda as conseqüências 

jurídicas do não prosseguimento de processos estacionados na etapa inicial. 

 

Abstract: There’s been very little study done on the concession of our nobility titles, 

arising many misconceptions on the subject. The article studies the juridical conse-

quences of the discontinued processes stopped at na inicial stepl. 

 

 

Bem encontradiço o juízo de que os titulares totalizam a nobreza do Im-

pério mas, em verdade, só a compõem como uma parcela de alto escalão. Equi-

voco manifestado à farta, com o agravamento da persistente gama de problemas 

em aberto quanto à própria titulação em si mesma, não havendo como solvê-los 

com o mero apelo a exemplário alienígena. 

A diversificada cristalização prática da ordem da nobreza engendra pe-

culiares esquemas nacionais dos respectivos direitos e deveres. O quadro jurídi-

co brasileiro a esse propósito, circunscrito pela Constituição de 1824, parte da 

Lei de 20 de outubro de 1823
1
. Seguem-se os estilos reinóis, com decalque de 

modelos diplomáticos e seqüência de registros nos competentes livros em uso 

pela Administração. 

O decreto concessório não investe automaticamente o agraciado no títu-

lo. Deflagra um processo de encarte, a fim de, preenchidas as condições legais, 

obter a emissão da carta de mercê, declaratória, a viabilizar seu uso regular pelo 

titulado. Sua ausência, vencidos os prazos legais pertinentes, torna sem efeito o 

agraciamento, ressalvada a dispensa de lapso de tempo. 

Ledo engano computar tais graças à base única do ato inicial de um procedimen-

to obrigatório, com aspectos burocráticos e fiscais! Daí resulta ainda hoje igno-

rarmos o número exato de títulos e titulares do Império legalmente existentes
2
... 

Vem de longe o desinteresse pelo assunto, falto de acurada pesquisa. 

Tudo na esteira do “desmonte” da História
3
, mesmo quando, apesar dos pesares

4
, 
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as camadas dirigentes eram alvo de avaliações atrozes, como as do Padre Severi-

ano de Resende
5
. 

Insere-se o tema, porém, na atual e rica historiografia ligada à disciplina 

jurídica das nobrezas européias
6
, com bons referenciais

7
. 

Pululam, ao lado de sátiras
8
, notícias de fantásticas honrarias, até pro-

vindas de interpretações descabidas e inqualificáveis falsificações. Um escândalo 

foi, em 1885, a venda, por 3:000$000 (três contos de réis), do pseudo-diploma 

de Barão de Vila Rica ao Comendador João José de Oliveira, abastado negocian-

te de madeiras, por um bilontra, Manuel José de Lima e Silva, por fim absolvi-

do
9
... 

Topamos, fora desse viés sombrio, com inumeráveis honestas titulações 

fabulosas. Perpetuadas oralmente na memória familiar, expressam, a seu modo, 

o prestígio social do personagem. Tradições cujas raízes e estruturas se manifes-

tam com particularizado exame. Mundo lendário, sim, mas afinal, em dito de 

literato, “a lenda é a verdade poética revestida no manto da beleza”
10

. 

Duas histórias do gênero. Recordado, um tanto hesitantemente, no Rio 

Grande do Sul, como Barão de Tapes o Coronel Francisco Antônio Lopes (1831-

1911), vereador e genro dos Barões de Azevedo Machado
11

. Notícia reiterada, 

com aparente fundamento veraz e acolhida por historiadores, guindou, em Minas 

Gerais, a Barão da Ponta do Morro o Coronel Antônio Francisco Teixeira Coe-

lho, deputado provincial e comendador
12

. 

„ Semelhantes dignidades, obviamente, não constam dos registros ofici-

ais
13

, são inexistentes sob o ângulo legal. Sua usança corresponde à adoção, nas 

letras, de pseudônimos desse feitio, alguns com larga projeção
14

. 

Situação distinta a do título regularmente outorgado mas sem o exigido 

processamento completado com o encarte. Qualifica-se, dessarte, pura e sim-

plesmente como título escolhido. É o título electo, definido pelos juristas espa-

nhóis como o conferido “mientras no cumpla las formalidades fiscales y admi-

nistrativas prescritas para su uso legal”, sendo punível seu uso indevido
15

. 

Acurada investigação, no Arquivo Nacional, já deixou catalogadas, até 

1869, todas essas ocorrências, só em pequeno número identificadas, com certeza 

daí em diante
16

. Apontemos uma em cada reinado: a de Barão de Calera, em 

1828, ao Brigadeiro Tomás García de Zúñiga
17

 e a de Barão da Barra Grande, 

em 1841, ao Marechal Francisco de Lima e Silva
18

. 

Seu emprego era o de um título irregular, pois o decreto concessório, 

sob o peso de falhas subseqüentes, era ineficaz para produzir efeitos jurídicos. 

Categoria que, polifacetada, viceja pelo mundo afora, nela se arrolando, na Fran-

ça contemporânea, nada menos de vinte títulos ducais
19

! 

De sobra sabida, entre nós, a habitual complacência do conferimento, 

nas relações sociais, de variados títulos e tratamentos. A aplicação, nesse círculo, 
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dessas honrarias incompletas, nulas, equivaleria, no mais benevolo juízo, à de 

um abusivo título de cortesia. 

No sistema britânico
20

, dito único
21

, o papel do costume reponta no de-

finido esquema dos títulos de cortesia
22

. Estes, entretanto, em França, “n’ont pas 

d’existence juridique” não podendo, ao contrário dos regulares, ser registrados 

pelo conseil du sceau (Ministério da Justiça) e figurar no état civil
23

. 

A espécie não vingou em Portugal, rejeitados os “denominados títulos 

de cortesia que senhoras titulares, que passaram a segundas núpcias com indiví-

duos não titulares, ou de menor título, abusivamente ainda usam e sustentam”
24

. 

Impõem-se, em suma, ao agraciado obter, nos termos legais, a carta de 

mercê, às vezes bem onerosa, como em Portugal também o era
25

. A carta manda 

que passe a chamar-se pelo título concedido e “goze de todas as honras, privilé-

gios, isenções, liberdades e franquezas” a ele inerentes usual e juridicamente. Os 

burocratas imperiais grupam essas palavras em uma fórmula estereotipada, cujo 

entendimento pleno só é dedutível de sua própria unidade complexa
26

. 

A titulação fazia nobre o agraciado, se não o fosse, condição transmissí-

vel a sua descendência. Isso, à época, não era de somenos, porquanto a prova 

desse status habilitava, entre o mais, a pleitear as invejadas estrelas de cadete, na 

carreira militar
27

, e brasão de armas
28

. 

Tudo cai por terra com a falta do encarte. O decreto concessório é nulo 

e as mercês nele feitas, fulminam as Ordenações (Livro II, título XXXVIII, 

preâmbulo), são “nenhumas”
 29

. É o velho brocardo jurídico: quod nullum est 

nullum producit effectum. 

O status do beneficiado, por conseguinte, restava incomovível: se vilão, 

deixava de ser nobilitado; se nobre, assim permanecia. Esta última alternativa, 

aliás a dos supracitados exemplos Calera e Barra Grande. 

Curiosa é a possível interveniência da questiúncula interpretativa em 

processamentos atuais, nas provanças de nobreza para ingresso em associações 

exclusivas e ordens cavalheirescas
30

. As titulações inconclusas, sendo nulas, na-

da valem como elemento probante. 

Importa notar que o conferimento do título pelo Governo expressa, de 

início, o reconhecimento oficial da prestança meritória do cidadão e de seu des-

taque na comunidade. Em outras palavras, a “principalidade”, indício invocável, 

no período colonial, para configurar a vivência à lei da nobreza
31

. 

 

 

 

NOTAS: 
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